PORTARIA Nº 155/2009, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009


Dispõe sobre a Instauração de Processo Administrativo Disciplinar, nomeia Comissão Processante e dá outras providências.


O Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas no art. 71, XXVI, da Lei Orgânica do Município e no art. 125 e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, e 
Considerando a denúncia de que o servidor Valdir Natalino Romancini vem reiteradamente descumprindo ordens, mostrando insubordinação;
Considerando a denúncia de que no 10 de novembro de 2009, por volta das 10 horas, o servidor Valdir Natalino Romancini foi convocado pelo superior imediato – Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, para comparecimento na reunião de organização dos trabalhos da decoração natalina na praça municipal, tendo o mesmo respondido ao Chefe Imediato que “não iria”, na presença de outros servidores, sem dar justificativa, com o firme propósito de não cumprir ordem; e
Considerando, que de fato, o servidor não compareceu à reunião, em tese descumprindo ordem.

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, a ser respondido pelo Servidor Público Municipal, Senhor VALDIR NATALINO ROMANCINI, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, para apurar possíveis infrações aos arts. 92 e 93 do Estatuto dos Servidores, por ter ele, em tese, descumprido ordens emanadas do seu superior hierárquico, ficando sujeito, por esse fato, a uma das penalidades previstas no art. 102 do próprio Estatuto dos Servidores Públicos do Município.
Art. 2º Nomear Comissão Processante para conduzir os trabalhos do Processo Administrativo de que trata o artigo anterior, composta pelos seguintes servidores estáveis:
I – Claudio Cossa - Presidente
II – Divonei De Cezaro - Secretário
III – Sidinei A Cella - Membro
IV – Antonio Mário Milani – Membro
Art. 3º A Comissão Processante deverá concluir os trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado por igual prazo se as circunstâncias assim o exigir.
Art. 4º Os membros da Comissão poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública, em diligências necessárias à instrução processual.
Art. 5º Os serviços da Comissão são considerados de caráter relevante, não cabendo aos seus membros nenhuma espécie de remuneração.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal, 16 de novembro de 2009.

Jorge Antonio Comunello
Prefeito Municipal


Registrada e Publicada em data supra.

Vilsa Maria Corioletti
Secretária de Administração
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